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Pioneira na produção de vade-mécuns, atuando nesse mercado há quase 20 anos, sempre inovando e respondendo 

aos anseios de seus leitores, a Rideel dá mais um passo rumo à sua constante busca por excelência editorial com o 

lançamento do Vade Mecum Maxiletra em 2 volumes.

As grandes inovações se deram no projeto gráfico, que conta com letras grandes, facilitando sobremaneira a leitura, 

e na divisão em 2 volumes, com acabamento em capa dura, fitilhos para marcação e esta luva, que dá um toque extra 

de classe e refinamento.

Não nos olvidamos do conteúdo! A seleção de legislação é vasta, abrangente e atende às necessidades de estudantes, 

acadêmicos, concurseiros e profissionais. No primeiro volume, trazemos a CF, os Códigos e os principais Estatutos. No 

segundo, trazemos a legislação complementar, de direito administrativo, de direito financeiro, de direito previdenciário, de 

direito ambiental e de direito internacional, além das súmulas dos Tribunais Superiores, da TNU dos JEFs, do Conselho 

Pleno do CFOAB e Enunciados da SRT, das Jornadas de Direito Civil, de Direito Processual Civil e de Direito Comercial.

Todos os facilitadores de consulta, como indicação das normas no cabeçalho, tarjas laterais demarcando as seções, 

índice geral, índice cronológico geral, índices sistemáticos e alfabético-remissivos, estão presentes e continuam com 

ampla serventia para que os consulentes possam acessar todo o conteúdo de maneira rápida e segura.

Além disso, a Rideel disponibiliza as atualizações que ocorrerem nesta edição até 31-10-2020. Para ter acesso, 

cadastre-se em www.apprideel.com.br.

Caso tenha algum elogio, dúvida ou crítica, por favor, entre em contato conosco pelo e-mail sac@rideel.com.br.

Vasto conteúdo, letras grandes, acabamento refinado, qualidade e tradição Rideel, esse é o Vade Mecum Maxiletra 2 

volumes!

O Editor

APRESENTAÇÃO
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PREÂMBULO
Nós, representantes do povo brasileiro, reu-
nidos em Assembleia Nacional Constituinte 
para instituir um Estado Democrático, des-
tinado a assegurar o exercício dos direitos 
sociais e individuais, a liberdade, a segu-
rança, o bem‑estar, o desenvolvimento, a 
igualdade e a justiça como valores supre-
mos de uma sociedade fraterna, pluralista 
e sem preconceitos, fundada na harmonia 
social e comprometida, na ordem interna e 
internacional, com a solução pacífica das 
controvérsias, promulgamos, sob a prote-
ção de Deus, a seguinte CONSTITUIÇÃO 
DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL.
c	 Publicada no DOU no 191‑A, de 5-10-1988.
TÍTULO I – DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

Art. 1o A República Federativa do Brasil, 
formada pela união indissolúvel dos Es-
tados e Municípios e do Distrito Federal, 
constitui‑se em Estado Democrático de Di-
reito e tem como fundamentos:
c	 No plebiscito realizado em 21-4-1993, discipli‑

nado na EC no 2, de 25-8-1992, foram mantidos 
a república e o presidencialismo, como forma 
e sistema de governo, respectivamente.

c	 Arts.18, caput, e 60, §  4o, I e II, desta 
Constituição.

I – a soberania;
c	 Arts. 20, VI, 21, I e III, 84, VII, VIII, XIX e XX, 

desta Constituição.
c	 Arts. 36, caput, 237, I a III, 260 e 263 do 

CPC/2015.
c	 Arts. 780 a 790 do CPP.
c	 Arts. 215 a 229 do RISTF.
II – a cidadania;
c	 Arts. 5o, XXXIV, LIV, LXXI, LXXIII e LXXVII, e 60, 

§ 4o, desta Constituição.
c	 Lei no 9.265, de 12-2-1996, estabelece a gra‑

tuidade dos atos necessários ao exercício da 
cidadania.

c	 Lei no 10.835, de 8-1-2004, institui a renda 
básica da cidadania.

III – a dignidade da pessoa humana;
c	 Arts. 5o, XLII, XLIII, XLVIII, XLIX, L, 34, VII, b, 

226, § 7o, 227 e 230 desta Constituição.
c	 Art. 8o, III, da Lei no 11.340, de 7-8-2006 (Lei 

que Coíbe a Violência Doméstica e Familiar 
Contra a Mulher).

c	 Dec. no  41.721, de 25-6-1957, promulgou a 
Convenção no 29 da OIT, sobre Trabalho Força‑
do ou Obrigatório.

c	 Dec. no  58.822, de 14-7-1966, promulgou a 
Convenção no 105 da OIT, sobre Abolição do 
Trabalho Forçado.

c	 Súmulas Vinculantes nos 6, 11 e 14 do STF.
IV – os valores sociais do trabalho e da livre 
iniciativa;
c	 Arts. 6o a 11 e 170 desta Constituição.
V – o pluralismo político.
c	 Art. 17 desta Constituição.

c	 Lei no 9.096, de 19-9-1995 (Lei dos Partidos 
Políticos).

Parágrafo único. Todo o poder emana do 
povo, que o exerce por meio de represen-
tantes eleitos ou diretamente, nos termos 
desta Constituição.
c	 Arts. 14, 27, § 4o, 29, XIII, 60, § 4o, II, e 61, § 2o, 

desta Constituição.
c	 Art. 1o da Lei no 9.709, de 19-11-1998, que re‑

gulamenta a execução do disposto nos incisos 
I, II e III do art. 14 desta Constituição.

Art. 2o São Poderes da União, independen-
tes e harmônicos entre si, o Legislativo, o 
Executivo e o Judiciário.
c	 Art. 60, § 4o, III, desta Constituição.
c	 Súm. Vinc. no 37 do STF.
c	 Súm. no 649 do STF.
Art. 3o Constituem objetivos fundamentais 
da República Federativa do Brasil:
I – construir uma sociedade livre, justa e 
solidária;
c	 Art. 29, 1, d, do Dec. no 99.710, de 21-11-1990, 

que promulga a convenção sobre os direitos 
das crianças.

c	 Art. 10, 1, do Dec. no 591, de 6-7-1992, que 
promulga o Pacto Internacional Sobre Direitos 
Econômicos, Sociais e Culturais.

II – garantir o desenvolvimento nacional;
c	 Arts. 23, parágrafo único, e 174, § 1o, desta 

Constituição.
III – erradicar a pobreza e a marginaliza-
ção e reduzir as desigualdades sociais e 
regionais;
c	 Arts. 23, X, e 214 desta Constituição.
c	 Arts. 79 a 81 do ADCT.
c	 LC no 111, de 6-7-2001, dispõe sobre o Fundo 

de Combate e Erradicação da Pobreza.
IV – promover o bem de todos, sem precon-
ceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e 
quaisquer outras formas de discriminação.
c	 Art. 4o, VIII, desta Constituição.
c	 Lei no 7.716, de 5-1-1989 (Lei do Racismo).
c	 Lei no 8.081, de 21-9-1990, dispõe sobre os 

crimes e penas aplicáveis aos atos discrimina‑
tórios ou de preconceito de raça, cor, religião, 
etnia ou procedência nacional, praticados pe‑
los meios de comunicação ou por publicação 
de qualquer natureza.

c	 Lei no 11.340, de 7-8-2006 (Lei que Coíbe a 
Violência Doméstica e Familiar Contra a 
Mulher).

c	 Lei no 12.288, de 20-7-2010 (Estatuto da Igual‑
dade Racial).

c	 Dec. no 62.150, de 19-1-1968, promulga a Con‑
venção no 111 da OIT sobre discriminação em 
matéria de emprego e profissão.

c	 Dec. no 3.956, de 8-10-2001, promulga a Con‑
venção Interamericana para Eliminação de 
Todas as Formas de Discriminação contra as 
Pessoas Portadoras de Deficiência.

c	 Dec. no 4.377, de 13-9-2002, promulga a Con‑
venção sobre a Eliminação de Todas as Formas 
de Discriminação contra a Mulher, de 1979.

c	 Dec. no 4.886, de 20-11-2003, dispõe sobre a 
Política Nacional de Promoção de Igualdade 
Racial – PNPIR.

c	 Dec. no 7.388, de 9-12-2010, dispõe sobre a 
composição, estruturação, competências e 
funcionamento do Conselho Nacional de Com‑
bate à Discriminação – CNCD.

c	 O STF, por unanimidade de votos, julgou pro‑
cedentes a ADPF no 132 (como ação direta de 
inconstitucionalidade) e a ADIN no 4.277, com 
eficácia erga omnes e efeito vinculante, para 
dar ao art. 1.723 do CC interpretação confor‑
me à CF para dele excluir qualquer significado 
que impeça o reconhecimento da união con‑
tínua, pública e duradoura entre pessoas do 
mesmo sexo como entidade familiar (DOU de 
13-5-2011). 

Art. 4o A República Federativa do Brasil 
rege‑se nas suas relações internacionais 
pelos seguintes princípios:
c	 Arts. 21, I, e 84, VII e VIII, desta Constituição.
c	 Art. 39, V, da Lei no 9.082 de 25-7-1995, que 

dispõe sobre a intensificação das relações in‑
ternacionais do Brasil com os seus parceiros 
comerciais, em função de um maior apoio do 
Banco do Brasil S.A. ao financiamento dos se‑
tores exportador e importador.

I – independência nacional;
c	 Arts. 78, caput, e 91, § 1o, III e IV, desta Cons‑

tituição.
c	 Lei no 8.183, de 11-4-1991, dispõe sobre a or‑

ganização e o funcionamento do Conselho de 
Defesa Nacional, regulamentada pelo Dec. no 
893, de 12-8-1993.

II – prevalência dos direitos humanos;
c	 Dec. no 678, de 6-11-1992, promulga a Con‑

venção Americana sobre Direitos Humanos – 
Pacto de São José da Costa Rica.

c	 Dec. no 4.463, de 8-11-2002, dispõe sobre a 
declaração de reconhecimento da compe‑
tência obrigatória da Corte Interamericana 
em todos os casos relativos à interpretação 
ou aplicação da Convenção Americana sobre 
Diretos Humanos.

c	 Dec. no 6.980, de 13-10-2009, dispõe sobre a 
estrutura regimental da Secretaria Especial 
dos Direitos Humanos da Presidência da Re‑
pública, transformada em Secretaria de Direi‑
tos Humanos da Presidência da República pelo 
art. 3o, I, da Lei no 12.314, de 19-8-2010.

III – autodeterminação dos povos;
IV – não intervenção;
V – igualdade entre os Estados;
VI – defesa da paz;
VII – solução pacífica dos conflitos;
VIII – repúdio ao terrorismo e ao racismo;
c	 Art. 5o, XLII e XLIII, desta Constituição.
c	 Lei no 7.716, de 5-1-1989 (Lei do Racismo).
c	 Lei no 8.072, de 25-7-1990 (Lei dos Crimes 

Hediondos).
c	 Dec. no 5.639, de 26-12-2005, promulga a Con‑

venção Interamericana contra o Terrorismo.

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
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Súm. 	 Súmula
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TFR 	 Tribunal Federal de Recursos
TJ 	 Tribunal de Justiça
TNU‑JEF 	 Turma Nacional de Uniformização de 
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TRF 	 Tribunal Regional Federal
TRT 	 Tribunal Regional do Trabalho
TSE 	 Tribunal Superior Eleitoral
TST 	 Tribunal Superior do Trabalho
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DECRETO No 2.044,  
DE 31 DE DEZEMBRO DE 1908

Define a letra de câmbio e a 
nota promissória e regula as 

operações cambiais.
TÍTULO I – DA LETRA DE CÂMBIO

CAPÍTULO I
DO SAQUE

Art. 1o A letra de câmbio é uma ordem de 
pagamento e deve conter estes requisitos, 
lançados, por extenso, no contexto:
I – a denominação “letra de câmbio” ou a 
denominação equivalente na língua em que 
for emitida;
II – a soma de dinheiro a pagar e a espécie 
de moeda;
III – o nome da pessoa que deve pagá‑la. 
Esta indicação pode ser inserida abaixo do 
contexto;
IV – o nome da pessoa a quem deve ser 
paga. A letra pode ser ao portador e tam-
bém pode ser emitida por ordem e conta de 
terceiro. O sacador pode designar‑se como 
tomador;
V – a assinatura do próprio punho do saca-
dor ou do mandatário especial. A assinatura 
deve ser firmada abaixo do contexto.
Art. 2o Não será letra de câmbio o escrito 
a que faltar qualquer dos requisitos acima 
enumerados.
c	 Súm. no 387 do STF.
Art. 3o Esses requisitos são considerados 
lançados ao tempo da emissão da letra. A 
prova em contrário será admitida no caso 
de má‑fé do portador.
Art. 4o Presume‑se mandato ao portador 
para inserir a data e o lugar do saque, na 
letra que não os contiver.
Art. 5o Havendo diferença entre o valor lan-
çado por algarismo e o que se achar por 
extenso no corpo da letra, este último será 
sempre considerado verdadeiro e a diferen-
ça não prejudicará a letra. Diversificando as 
indicações da soma de dinheiro no contex-
to, o título não será letra de câmbio.
Art. 6o A letra pode ser passada:
I – à vista;
II – a dia certo;
III – a tempo certo da data;
IV – a tempo certo da vista.
Art. 7o A época do pagamento deve ser pre-
cisa, uma e única para a totalidade da soma 
cambial.
CAPÍTULO II

DO ENDOSSO
Art. 8o O endosso transmite a propriedade 
da letra de câmbio.
Para a validade do endosso, é suficiente 
a simples assinatura do próprio punho do 
endossador ou do mandatário especial, no 

verso da letra. O endossatário pode comple-
tar este endosso.
§ 1o A cláusula “por procuração”, lançada 
no endosso, indica o mandato com todos os 
poderes, salvo o caso de restrição, que deve 
ser expressa no mesmo endosso.
§ 2o O endosso posterior ao vencimento da 
letra tem o efeito de cessão civil.
§ 3o É vedado o endosso parcial.
CAPÍTULO III

DO ACEITE
Art. 9o A apresentação da letra ao aceite 
é facultativa quando certa a data do ven-
cimento. A letra a tempo certo da vista 
deve ser apresentada ao aceite do sacado, 
dentro do prazo nela marcado; na falta de 
designação, dentro de seis meses contados 
da data da emissão do título, sob pena de 
perder o portador o direito regressivo contra 
o sacador, endossadores e avalistas.
Parágrafo único. O aceite da letra, a tempo 
certo da vista, deve ser datado, presumin-
do‑se, na falta de data, o mandado ao por-
tador para inseri‑la.
Art. 10. Sendo dois ou mais os sacados, o 
portador deve apresentar a letra ao primeiro 
nomeado; na falta ou recusa do aceite, ao 
segundo, se estiver domiciliado na mesma 
praça; assim, sucessivamente, sem embar-
go da forma da indicação na letra dos no-
mes dos sacados.
Art. 11. Para a validade do aceite é sufi-
ciente a simples assinatura do próprio pu-
nho do sacado ou do mandatário especial, 
no anverso da letra.
Vale, como aceite puro, a declaração que 
não traduzir inequivocamente a recusa, li-
mitação ou modificação.
Parágrafo único. Para os efeitos cambiais, a 
limitação ou modificação do aceite equivale 
à recusa, ficando, porém, o aceitante cam-
bialmente vinculado, nos termos da limita-
ção ou modificação.
Art. 12. O aceite, uma vez firmado, não 
pode ser cancelado nem retirado.
Art. 13. A falta ou recusa do aceite prova‑se 
pelo protesto.
CAPÍTULO IV

DO AVAL
Art. 14. O pagamento de uma letra de câm-
bio, independente do aceite e do endosso, 
pode ser garantido por aval. Para a validade 
do aval, é suficiente a simples assinatura do 
próprio punho do avalista ou do mandatário 
especial, no verso ou no anverso da letra.
Art. 15. O avalista é equiparado àquele cujo 
nome indicar; na falta de indicação, àquele 
abaixo de cuja assinatura lançar a sua; fora 
destes casos, ao aceitante e, não estando 
aceita a letra, ao sacador.

CAPÍTULO V
DA MULTIPLICAÇÃO DA LETRA DE CÂMBIO

Seção Única
DAS DUPLICATAS

Art. 16. O sacador, sob pena de responder 
por perdas e interesses, é obrigado a dar, 
ao portador, as vias de letra que este recla-
mar antes do vencimento, diferençadas, no 
contexto, por números de ordem ou pela 
ressalva, das que se extraviaram. Na falta 
da diferenciação ou da ressalva, que torne 
inequívoca a unicidade da obrigação, cada 
exemplar valerá como letra distinta.
§ 1o O endossador e o avalista, sob pena de 
responderem por perdas e interesses, são 
obrigados a repetir, na duplicata, o endosso 
e o aval firmados no original.
§ 2o O sacado fica cambialmente obrigado 
por cada um dos exemplares em que firmar 
o aceite.
§ 3o O endossador de dois ou mais exempla-
res da mesma letra a pessoas diferentes, 
e os sucessivos endossadores e avalistas 
ficam cambialmente obrigados.
§ 4o O detentor da letra expedida para o acei-
te é obrigado a entregá‑la ao legítimo por-
tador da duplicata, sob pena de responder 
por perdas e interesses.
CAPÍTULO VI

DO VENCIMENTO
Art. 17. A letra à vista vence‑se no ato da 
apresentação ao sacado.
A letra, a dia certo, vence‑se nesse dia. A 
letra, a dias da data ou da vista, vence‑se 
no último dia do prazo; não se conta, para a 
primeira, o dia do saque, e, para a segunda, 
o dia do aceite.
A letra a semanas, meses ou anos da data 
ou da vista vence no dia da semana, mês ou 
ano do pagamento, correspondente ao dia 
do saque ou dia do aceite. Na falta do dia 
correspondente, vence‑se no último dia do 
mês do pagamento.
Art. 18. Sacada a letra em país onde vigo-
rar outro calendário, sem a declaração do 
adotado, verifica‑se o termo do vencimento 
contando‑se do dia do calendário gregoria-
no, correspondente ao da emissão da letra 
pelo outro calendário.
Art. 19. A letra é considerada vencida, 
quando protestada:
I – pela falta ou recusa do aceite;
II – pela falência do aceitante.
O pagamento, nestes casos, continua diferi-
do até o dia do vencimento ordinário da le-
tra, ocorrendo o aceite de outro sacado no-
meado ou, na falta, a aquiescência do por-
tador expressa no ato do protesto, ao aceite 
na letra, pelo interveniente voluntário.
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